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COMERCIALIZAÇÃO DE HABITAÇÕES 
POPULARES EM BRASÍLIA

Patrícia Colela Doyle

Introdução

Um dos problemas que mais chama a atenção de quem tem con­
tato sistemático com a realidade habitacional das camadas empobreci­
das é a intensa rotatividade das famílias nos loleamentos. Pouco tempo 
após a instalação em determinada área, começa a comercialização de 
moradias. Essa prática é observada tanto nos loleamentos legais como 
nas áreas de ocupação espontânea em terrenos ilegais, nas chamadas 
“invasões”.1

1 Em Brasília, favela é chamada de “invasão” desde a cpoca da construção da cidade. 
Ao longo do trabalho haverá referência ora à favela, ora à “invasão” para designar 
os assentamentos de ocupação ilegal por parte da população pobre.

Assim, na amplitude da questão habitacional tem destaque a co­
mercialização de moradias populares, que parece ocorrer independen­
temente da situação jurídica do imóvel. Para melhor compreensão 
desse fato, foi realizado um estudo de caso em quatro locais com três 
situações jurídicas diferentes: na Candangolândia, cujos imóveis têm 
título de propriedade; no setor M Norte de Taguatinga e na QE 38 do 
Guará II, onde as habitações foram concedidas ao uso; e na favela do 
Ceub, de ocupação ilegal.

A escolha dos núcleos habitacionais a serem pesquisados obede­
ceu critérios qualitativos, pois interessava incluir locais com determi­
nadas características (situação jurídica dos imóveis, localização) 
fundamentais para a representatividade do trabalho. Afinal, o objetivo 
era saber como se dava a comercialização dos imóveis próprios, con­
cedidos ao uso e ocupados ilegalmente. Evidentemente, a escolha dos 
núcleos levou em consideração, além da localização, a sua representa- 1 
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tividade na malha urbana. A tabela seguinte indica o número de imó­
veis de cada um desses núcleos habitacionais, sua situação jurídica e a 
distância em relação ao Plano Piloto.

Tabela 1
Localidades Pesquisadas

Local Ns de 
domicílios

Situação jurídica 
do imóvel

Distância do 
Plano Piloto 

(km)
Candangolândia 2.200 Propriedade 12
Guará QE-38 170 Concessão de uso 15
“Invasão” do Ceub 600 Uso irregular
Setor M Norte 500 Concessão de uso 25
TOTAL 3.470 —

Antes da análise dos resultados da pesquisa, torna-se obrigatório 
tecer alguns comentários sobre a ocupação da cidade, ressaltando as 
particularidades da terra urbana em Brasília.

Terra urbana em Brasília

Brasília foi construída exatamente no período em que ocorreu a 
intensificação da transferência das populações do campo para as cida­
des. Embora se tratasse de uma cidade “lida como planejada”, antes 
mesmo de sua inauguração a escassez e a precariedade das moradias 
eram uma constante.

Desde a sua criação, Brasília enfrentou um grave problema de 
carência habitacional, na medida em que foi implantada em pleno 
cerrado, em curto período de tempo. Para agravar a situação, em 1958 
um imenso contingente de nordestinos chegou a Brasília e instalou-se 
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nas imediações da Cidade Livre, hoje Núcleo Bandeirante. O repenti­
no afluxo agravou a carência habitacional já existente, e a alternativa 
encontrada foi a criação prematura de Taguatinga.

Apesar de o Plano Piloto estar praticamente desocupado, os mais 
pobres nunca puderam residir ali em moradias regulares. Há um equí­
voco quando se afirma que o plano de Lúcio Costa previa que 
“pobres” e “ricos” morariam próximos. Na verdade, houve oferta de 
residências no Plano Piloto para funcionários públicos de menor re­
muneração, contudo beneficiou poucos servidores, porque o número 
de imóveis disponíveis para esse fim era restrito.

Historicamente, o poder público sempre teve a preocupação de 
acabar com as favelas, não para resolver o problema, mas sobretudo 
para afastá-lo. Em 1971, no período mais autoritário da ditadura mili­
tar, cerca de oitenta mil pessoas residentes em favelas situadas nas 
proximidades do Núcleo Bandeirante foram transferidas para Ceilân- 
dia. A criação da Ceilândia repetiu, em dimensões gigantescas, a práti­
ca corrente de afastar os pobres para áreas longínquas, não-conurbadas 
e desprovidas de infra-estrutura, presente desde o período que antece­
deu a inauguração da capital.

Aqui, apesar de a terra urbana para expansão encontrar-se, ma- 
joritariamente, em poder do Estado, não há, como nunca houve, uma 
distribuição mais igualitária.2 A Companhia Imobiliária de Brasília, 
Terracap, órgão responsável pelas terras públicas urbanas, retém e 
controla os imóveis. Cabe lembrar que nas grandes cidades brasileiras 
a propriedade privada da terra é constantemente citada como uma das 
principais dificuldades para implementação de programas habitacio­
nais populares. Freqiientemente, o debate sobre a questão fundiária 
urbana coloca a propriedade estatal da terra como condição básica para 
a promoção da justiça social. A experiência de Brasília não confirma 
tal expectativa, como observa Batista: “Quanto à adoção dessa propos­

2 Ribeiro (“Espaço urbano, mercado de terras c produção de habitações", cm L. Silva 
(org.). Solo urbano, p. 32) constata que a terra é um bem não-produzido c que, 
portanto, não tem valor, mas adquire um preço. Os preços fundiários são formados a 
partir da hierarquia de preços gerada pelas várias demandas dos agentes capitalistas, 
que valorizam seus capitais por meio da utilização c da transformação do uso da ter­
ra urbana.



118 Patrícia Colela Doyle

ta em Brasília, toma-se necessário dizer que ela não teve, na prática, o 
dom de proporcionar uma maior eqiiidade social ou um maior acesso à 
propriedade, serviços e equipamentos por parte das camadas mais 
desfavorecidas da população”.3

3 Batista, “Brasília - problemas e respostas de uma metró|x>le emergente”, cm Paviani 
(org.), Urbanização e metropolização, p. 214.

4 “O uso do solo urbano na economia capitalista”, cm Maricato (org.), A produção 
capitalista da casa e da cidade, p. 21.

5 Brasília: a capital da segregação e do controle social, p. 54.
6 Sobre os tipos de renda fundiária, ver Topolov (“Análise do ciclo de reprodução do 

capital investido na produção da indústria da construção civil”, em Rcginaldo Forti, 
Marxismo e urbanismo capitalista, p. 66).

7 Campos, A produção da segregação residencial em cidade planejada, p. 116.
8 Para Castells (A questão urbana, p. 210), segregação urbana c a tendência à organi­

zação do espaço cm zonas de forte homogeneidade social interna c com intensa dis­
paridade compreendida não só cm termos de diferença, como também de hierarquia. 
Lojkine (O Estado capitalista e a questão urbana, p. 167), ao abordar a questão da 
renda fundiária, assinala que sua principal manifestação espacial reside no fenômeno 
da segregação.

No caso de Brasília, portanto, a análise da mercadoria habitação 
tem de passar pela discussão da propriedade estatal da terra urbana 
para expansão. Singer,4 afirma que “a propriedade privada do solo 
proporciona renda e, em conseqiiência, é assemelhada ao capital”. 
Aqui não há propriedade privada das terras urbanas para expansão, 
contudo, como afirma Gouvêa,5 “o governo age de forma semelhante 
à iniciativa privada, utilizando a sua prerrogativa de exclusividade das 
ações de planejamento urbano e monopólio das terras, como instru­
mento para futura especulação imobiliária”. Portanto, não é estrita­
mente a propriedade privada da terra que proporciona a renda 
imobiliária, ela resulta do sistema econômico dominante, que impõe 
suas regras, regulando a formação do preço dessa mercadoria. Apesar 
de ser o governo, por intermédio da Terracap, o detentor das terras, 
“ele controlará o momento de transformação do uso do solo, realizan­
do desta maneira os lucros provenientes das rendas fundiárias,6 consti- 
tuindo-se num agente que acumula diretamente o capital imobiliário 
no processo de expansão urbana”.7 8

A distribuição de moradias obedece às leis gerais da distribuição 
dos produtos, e a segregação urbana* dá-se em Brasília de forma seme­
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lhante ao que acontece em diversas outras cidades brasileiras. A dife­
rença é que aqui ela é bastante nítida e marcada. As cidades-satélites, 
que abrigam mais de 70% da população, localizam-se a muitos quilô­
metros de distância do centro e uma das outras.9

9 A esse respeito, Paviani observa que Brasília se constitui cm uma cidade polinuclea- 
da, com largos espaços não-ocupados, uma verdadeira constelação urbana, derivada 
de uma periferização planejada. Ao contrário das demais metrópoles que foram 
agregando bairros, subúrbios, conurbando-sc com municípios vizinhos, numa verda­
deira soldadura do tecido metropolitano, Brasília planejou o espaçamento entre os 
núcleos, tentando fugir à conurbação c ao emaranhado das cidades ditas tradicionais 
(Paviani, Brasília: a metrópole em crise - ensaios sobre urbanização, p. 66).

10 Castells, A questão urbana, p. 185.
11 Azevedo c Andrade, Habitação e poder, p. 81.
12 “Renda da terra - algumas noções básicas para a compreensão do caso urbano”, 

Espaço e Debates, 8: 31.
13 Habitação, controle e espoliação, p. 45.

Como os demais mercados de produção, o imobiliário não é ho­
mogêneo, está ajustado à sociedade de classes, com suas desigualda­
des e diferenças. A habitação está subordinada à lógica capitalista, 
inserindo-se no fluxo da produção e do consumo, embora seja uma 
mercadoria especial. Trata-se de

um bem diferenciado, que apresenta toda uma gama de caracte­
rísticas, no que concerne a sua qualidade (equipamento, confor­
to, tipo de construção, durabilidade), sua forma (individual, 
coletiva, objeto arquitetural), integração no conjunto de habita­
ções e na região, e seu status institucional (sem título, alugada, 
casa própria, co-propricdadc, etc.) que determinam os papéis, os 
níveis e as filiações simbólicas dc seus ocupantes.10 11

Vários outros autores discutem e destacam as particularidades da 
habitação, mercadoria mais importante do setor imobiliário. Como 
afirma Azevedo,11 a atividade imobiliária é a única que, para desen- 
volver-se, exige, ao término de cada obra, a disponibilidade de um 
novo terreno. A questão fundiária, segundo Low-Beer,12 assume uma 
importância fundamental, na medida em que é sobre o solo, e a partir 
deste, que se produzem as cidades, e cada parcela da terra é única, isto 
é, não multiplicável em si. Peruzzo13 sintetiza bem quando afirma que 
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a habitação, como mercadoria que se diferencia de outras mercadorias, 
tem características específicas: uso prolongado, elevado valor de troca, 
absorvedora de espaço. Seu uso, acoplado ao espaço, ao mesmo tempo 
que é consumido pelo valor de uso, pode aumentar seu valor graças à 
incorporação das extemalidades.

Harvey14 destaca seis aspectos que diferenciam a terra e suas 
benfeitorias como mercadorias especiais na economia capitalista con­
temporânea:

14 A justiça social e a cidade, p. 135.
15 Castells, A questão urbana, p. 191.
16 A população urbana periférica não só reparte entre si uni número insuficiente de 

habitações. Ela reparte as piores habitações: as provisórias, nas formas dos barracos 
de áreas mínimas, dos conjuntos residenciais da SHIS c a sublocação dc unidades 
residenciais (Gonzales, 1985(b), p. 84).

1) o solo e suas benfeitorias não podem se deslocar livremente, e 
isso os diferencia de outras mercadorias. O solo e suas benfeitorias 
têm localização fixa;

2) o solo e suas benfeitorias são mercadorias que nenhum indi­
víduo pode dispensar;

3) o solo e suas benfeitorias mudam de mão relativamente com 
pouca freqüência;

4) o solo é algo permanente e a probabilidade de vida das benfei­
torias é muitas vezes considerável;

5) direitos de consumo para um período relativamente longo de 
tempo são obtidos com grande desembolso num momento de tempo;

6) o solo e suas benfeitorias têm usos diferentes e numerosos 
que não são mutuamente exclusivos para o usuário.

Essa mercadoria, com toda a sua particularidade, é acessível 
àqueles que podem pagar por ela. Os segmentos mais pobres não dis­
põem de rendas suficientes para adquirir uma habitação a preço de 
mercado, uma vez que não há produção privada de moradia social, 
como em outros setores da economia, em que as indústrias fornecem 
bens de consumo destinados a todas as faixas de renda.15 O que é ofe­
recido aos moradores pobres, que não se constituem em demanda sol- 
vável, são loteamenlos distantes, em áreas desprovidas de infra- 
estrutura básica e de equipamentos coletivos, promovidos pelo Estado.16
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Os loteamentos populares executados pelo Estado constituem-se 
em verdadeiras frentes pioneiras urbanas. Segundo Martins,17 “a frente 
pioneira exprime um movimento social cujo resultado imediato é a 
incorporação de novas regiões pela economia de mercado”. O concei­
to, extraído de um estudo sobre a questão agrária, parece adequado à 
realidade urbana. Os moradores contemplados com imóveis populares 
financiados pelo governo são transferidos para áreas antes desocupa­
das, em geral sem infra-estrutura básica. Com o tempo, chegam a água 
domiciliar, o esgoto e outros benefícios, e os moradores são expulsos, 
dando lugar a grupos de maior poder aquisitivo. Singer,18 observa que 
o poder público, ao dotar uma zona qualquer da cidade de um serviço 
público, desvia para essa zona demandas de empresas e moradores que 
anteriormente, devido à falta do serviço em questão, davam preferên­
cia a outras localizações. Então, novas demandas estão preparadas para 
pagar pelo uso da terra um preço maior do que as demandas que se diri­
giam à mesma zona quando esta ainda não dispunha do serviço.19

17 Capitalism» e tradicionalisiiio, p. 45.
18 “O uso do solo urbano na economia capitalista”, cm Maricato (org.), A produção 

capitalista da casa e da cidade, p. 34.
19 Colocações similares são feilas por Low-Becr (op. cil., p. 37): “Um outro fator que 

contribui para aumentar a rentabilidade do investimento cm terras urbanas tem sido 
o grau dc intervenção do Estado no desenvolvimento urbano (...). Na medida cm 
que são instalados serviços dc infra-estrutura c equipamentos coletivos se observa 
intensa expansão do capital c valorização das terras".

A oferta de habitações populares tem sido insuficiente para 
atender a demanda e, nos últimos anos, vem se limitando às faixas 
situadas nos patamares inferiores do mercado popular. Isso tem levado 
a parcela que tanto é excluída dos programas governamentais (por ter 
renda maior do que a exigida nos programas populares) como dos 
empreendimentos imobiliários privados (por ter uma renda pequena) a 
exercer uma pressão sobre os moradores originais dos assentamentos. 
O resultado é que os imóveis produzidos para atender às faixas de 
menores rendimentos acabam sendo apropriados por segmentos mais 
bem situados financeiramente. A casa, que deveria ter um valor de 
uso, passa a ter valor de troca.
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A pesquisa

Por meio do estudo de caso em quatro assentamentos, com três 
distintas situações jurídicas, buscou-se conhecer os processos de co­
mercialização das habitações populares em Brasília, ou seja, saber 
como ocorrem as vendas e os aluguéis e quem são os compradores e os 
inquilinos.

Partindo do suposto de que a comercialização se dá independente­
mente da situação jurídica do imóvel, foram pesquisados três assentamen­
tos promovidos pelo Estado e uma “invasão”. Em dois assentamentos os 
imóveis foram concedidos ao uso, e no outro foram vendidos, como 
referido anteriormente.

A hipótese básica que norteou o estudo de caso foi a de que a 
comercialização das moradias populares ocorre independentemente da 
situação jurídica do imóvel. A hipótese foi formulada com base nas 
evidências empíricas:

— Reformas nas habitações, com visíveis alterações das facha­
das, sugerindo que famílias com rendas mais elevadas estão se apro­
priando dos imóveis.

— Elevado número de pessoas que procura a Sociedade de Habi­
tações de Interesse Social (Shis) para regularizar a situação do imóvel, 
pois a compra fora registrada em documentos de cessão de direitos.

— Pessoas que residem em “invasões”, após comprarem as habi­
tações de terceiros, comparecem à Shis para “trocar o nome no cadas­
tro” (referência ao levantamento geral de “invasões”, realizado em 
1983).

Ao se escolherem imóveis com título de propriedade, com con­
trato de concessão de uso e de ocupação irregular procurou-se abran­
ger as diferentes situações jurídicas dos imóveis residenciais. Além 
disso, incluiu-se, além da venda, o aluguel, que pode acontecer em 
todas as modalidades.

No caso da escolha dos núcleos habitacionais, optou-se por as­
sentamentos com localização e dimensão diferenciados, de modo a 
garantir uma maior representatividade da amostra. Nas áreas urbanas, 
a localização é um fator fundamental na formação da renda fundiária. 
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“No caso dos terrenos urbanos, naturalmente a localização é um fator 
diferencial muito mais importante do que o tipo de terreno em si”.20

20 Low-Bcer, op. cit., p. 35.

Inicialmente, escolheram-se três lugares correspondentes a três 
diferentes situações jurídicas dos imóveis: Candangolândia - proprie­
dade; Setor M Norte - concessão de uso; “invasão” do Ceub - ocupa­
ção ilegal. Durante o trabalho de campo, encontrou-se no Setor M 
Norte um volume pequeno de vendas: dois casos. A suspeita foi de 
que o número muito restrito de vendas resultava de uma situação pe­
culiar. Ali havia uma associação de moradores forte e atuante, tanto 
que o assentamento resultou do movimento de moradores. Além disso, 
técnicos do governo do Distrito Federal faziam, na época, um trabalho 
comunitário com os moradores, e um dos pontos debatidos era justa­
mente a importância da casa, conscientizando-os para não venderem o 
imóvel. Era, portanto, uma situação incomum. As evidências levavam 
a crer que as vendas ocorriam em pequeno número, mais em função 
desses fatores e menos por ser concessão de uso. Por isso, foi incluída 
a QE 38, no Guará, pois ali os lotes foram distribuídos também em 
regime de concessão de uso. Dessa forma, seria possível avaliar me­
lhor se o fato de os contemplados em programas habitacionais não 
terem a propriedade do imóvel impedia-os de negociá-lo.

A localização privilegiada da Candangolândia e sua dimensão e 
diversidade contribuíram decisivamente na escolha. A “invasão” do 
Ceub foi incluída por se tratar de um aglomerado antigo, com um ta­
manho razoável e incrustado no tecido urbano do Plano Piloto. A ex­
pansão do setor M Norte chamou atenção por ser um assentamento em 
que os imóveis foram distribuídos em regime de concessão de uso, 
uma das primeiras experiências nessa modalidade, também por estar 
localizado em Taguatinga, satélite que, embora distante do Plano Pilo­
to, é a mais importante em termos econômicos. As razões da inclusão 
da QE 38 já foram colocadas anteriormente. Faltou apenas dizer que 
sua localização influenciou, pois o Guará é a cidade-satélite onde os 
imóveis residenciais são mais caros.

Os conjuntos habitacionais produzidos pelo Estado, principal­
mente nos últimos anos, não são empreendimentos direcionados a uma 
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faixa com grande capacidade de consumo. Ao contrário, o Estado ne­
cessita produzir habitações populares para uma parcela da população 
que não se constitui em demanda solvável para o mercado de produção 
capitalista de habitações. “Numa sociedade capitalista, com eleito, a 
demanda de um determinado bem é apenas a demanda solvável, ou 
seja, tão-somente constituída pelos indivíduos que podem pagar o seu 
preço”.21

21 Ribeiro c Pechman, O que é a questão da moradia, p. 9.
22 Valladares (org.), Habitação em questão, p. 89.

Os lotes dos assentamentos recentes não foram produzidos para 
dar lucro como alguns programas executados pelo extinto Banco Na­
cional da Habitação - BNH (Planhap, por exemplo) que, mesmo vi­
sando ao “interesse social”, incluíam somente os estratos de renda 
capazes de pagar o preço do imóvel construído. Contudo, tão logo os 
lotes são criados, entram no mercado e adquirem um valor superior ao 
de sua produção, mesmo quando ainda não possuem os equipamentos 
públicos urbanos e comunitários. “Essa valorização muda o significa­
do da habitação popular, que deixa de representar um bem de consumo 
para se constituir, principalmente, em um bem de capital. O que deve­
ria servir para morar passa a servir para vender”.22

A dinâmica de produção e consumo dos espaços urbanos passa 
também pelas “invasões”, uma vez que também ali as moradias são 
comercializadas. Apesar de a favela ser a forma mais econômica de 
moradia fixa e abrigar parle dos segmentos mais pobres das classes 
trabalhadoras, não escapa de uma tendência geral de valorização dos 
imóveis. A “invasão” do Ceub, situada em uma área de grande valori­
zação imobiliária, incorporava as vantagens de sua localização. Os 
barracos, ainda que construídos em terrenos de ocupação ilegal, eram 
intensamente procurados, provocando um movimento considerável de 
compra, venda e aluguel, realizando renda imobiliária.

No caso das favelas, existe um outro componente que, indubita­
velmente, influi no preço das moradias. Em Brasília, historicamente as 
“invasões” são erradicadas e as famílias recebem lotes, a exemplo do 
que ocorreu no período inicial da construção da cidade, com Ceilândia 
e com os assentamentos. A perspectiva de uma futura inserção em 
programas habitacionais gera uma valorização adicional aos imóveis 
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surgidos nas áreas de ocupação ilegal. Evidentemente há casos em que 
o desfecho não é esse; em 1987, a erradicação da SQN 110 foi uma 
demonstração de truculência, e os moradores não tiveram a contrapar­
tida dos lotes em Brasília.

Mesmo nos assentamentos dirigidos às famílias situadas nos pa­
tamares de renda mais baixos, e nas próprias favelas, os mecanismos 
do mercado imobiliário reproduzem-se.

Os assim chamados problemas habitacionais, entre os quais a 
própria favela, devem ser entendidos no âmbito de processos 
sociocconômicos abrangentes, que determinam a produção do 
espaço de uma cidade e refletem sobre a terra urbana a segrega­
ção que caracteriza a cxcludente dinâmica das classes sociais.23

23 Kowarick, A espoliação urbatia, p. 80.
24 Gonzales, 1985(a), p. 104.
25 Brasília: a metrópole em crise - ensaios sobre urbanização, p. 57.

A condição de raridade da terra urbana, aliada às suas qualidades 
extraordinárias adquiridas por meio dos diferentes sfotus dos variados 
setores da cidade, transforma a terra urbana em mercadoria rara, com 
condições especiais. A Terracap, no processo especulativo dos terre­
nos, obtém um lucro suplementar, oriundo da condição de raridade ou 
qualidade extraordinária, gerado pela renda de monopólio.24 Paviani25 
acrescenta que, em Brasília,

a atividade imobiliária encontra-se fortemente atrelada ao mo­
nopólio da terra urbana, de um lado, c, de outro, à insuficiente 
oferta de habitações, sobretudo para os moradores da periferia. 
Essas condições geram um processo permanente de expulsão 
das famílias, consequência do vertiginoso preço da terra, que 
afeta tanto as áreas periféricas como as de ocupação ilegal, não 
obstante suas peculiaridades.

Em seguida, serão comentados os resultados da investigação de 
campo, realizada na Candangolândia, Setor M Norte, Guará II e favela 
do Ceub.
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A compra, a venda e o aluguel

Nos quatro locais pesquisados encontraram-se três categorias de 
moradores: os que receberam as casas ou construíram o barraco, de­
nominados moradores originais; os que compraram a casa ou o barraco 
dos moradores originais - identificado como compradores; e os que 
moram de aluguel, ou seja, os inquilinos ou locatários.

A tabela seguinte demonstra os percentuais de venda e aluguel, 
em cada localidade.

Local Venda Aluguel
Candangolândia 20% 5,2
Setor M Norte 07% 3,8
QE 38 Guará 70% 0,0
Ceub 60% 18,7

Com exceção da favela do Ceub, que possuía mais de dez anos 
de existência, os demais núcleos tinham sido criados há menos de 
quatro anos.

Entre os compradores dos imóveis pesquisados, não se encon­
trou nenhum migrante recente, todos têm bastante tempo na cidade e 
enfrentaram várias mudanças. Os moradores da favela do Ceub, com 
exceção de apenas um, moraram em outros locais de ocupação legal, 
pagando aluguel. Pasternak26 chama esse processo de filtragem des­
cendente, uma vez que antes da “invasão” usufruíram de uma situação 
legal de moradia, por mais precária que fosse a habitação. Processo 
que é resultado da crescente valorização da terra urbana e do empo­
brecimento contínuo dos segmentos pauperizados.

26 “Favelas: fatos c políticas”, Sociedade e Território - Revista de Estudos Urbanos e 
Regionais, p. 35.

Os dados acerca da remuneração confirmam a suposição de que 
pessoas com rendas mais elevadas (mas não muito) adquirem as casas; 
mais de 60% têm rendimentos superiores a três salários. Portanto, 
trata-se de uma parcela que, embora lenha maior poder aquisitivo do 
que os moradores originais, não tem como penetrar no mercado imo-
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biliário organizado em moldes capitalistas, e não tem, evidentemente, 
como morar no Plano Piloto. Quer dizer, se por um lado os comprado­
res dos imóveis dos assentamentos promovidos pelo Estado possuem 
um montante de capital para adquirir uma habitação (popular), por 
outro, são excluídos do mercado capitalista organizado.

O trabalho realizado por Andrade e Silva sobre a situação eco­
nômica da população de Brasília revelou que cerca da metade da popu­
lação se apropria de apenas 13% da renda, enquanto 8% do topo 
detém mais de um terço. Considerando que nas cidades-satélites resi­
dem mais de 70% dos habitantes de Brasília, pode-se inferir daí o 
montante de renda que cabe à população periferizada. O estudo de­
monstra, assim, como a segregação espacial acentua a separação eco­
nômica entre os diversos grupos sociais.27

27 Andrade e Silva, “A distribuição perversa da renda urbana do Distrito Federal", em 
Paviani (org.), Urbanização e ntelropoiização, p. 75.

28 Low-Beer, ao analisar a renda da terra na economia capitalista, observa que os 
fatores determinantes da renda diferencial nos custos da produção são as diferentes 
qualidades dos terrenos c sua localização cm relação ao mercado ou a outro centro 
de atração qualquer (Low-Beer, op. cit., p. 35).

29 Low-Beer, op. cit., p. 36.
30 De acordo com Santos, há dois circuitos na economia urbana que formam dois 

subsistemas dentro do sistema urbano. Ambos são opostos c complementares.

A comercialização é informal e direta entre o morador original e 
o comprador, sem intermediação de agentes imobiliários, o que não 
retira o caráter capitalista da transação. Seja o morador que vendeu o 
imóvel na Candangolândia, no Setor M Norte, na QE 38 do Guará ou a 
posse do barraco na favela do Ceub, todos tiveram lucro com a venda, 
realizando renda imobiliária. Os preços oscilam em função do tipo de 
imóvel e, principalmente, da localização, na medida em que existem 
diferentes tipos de terreno e de habitação.28 Mesmo considerando to­
das as particularidades dos locais pesquisados (posse, concessão e 
propriedade), o que se nota é a realização da renda (absoluta) em todos 
os casos, porquanto houve renda para todos os tipos de terreno, inde­
pendentemente das vantagens comparativas que esse possa oferecer.29

Por meio de uma rede de relações pessoais fica-se sabendo dos 
imóveis à venda, não há publicidade formal. Essa é uma das caracte­
rísticas do que Santos chama de circuito inferior da economia.30
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A compra da habitação significa, em todos os casos, o sacrifício 
de alguns bens. Afora uma parcela que tinha outro imóvel para vender, 
a maioria teve de dispor de bens muitas vezes essenciais, como camas, 
geladeiras, fogões, refrigeradores, entre outros, de modo a obter o capi­
tal necessário para pagar o ágio da casa ou do barraco na favela.

Com exceção da Candangolândia (por ser propriedade legal, a 
casa podia, em tese, ser vendida), todos os demais compradores reali­
zaram negócios de risco. Na QE 38 e no Setor M Norte, compraram 
uma mercadoria que não podia ser vendida, e na “invasão” do Ceub 
compraram um barraco em situação ilegal. É de se questionar o que 
leva a um investimento dessa natureza, com todos os riscos. As razões 
são muitas. Primeiro, passa-se a ser dono de uma casa, um bem, um 
patrimônio (apesar do perigo da demolição a qualquer momento, no 
caso da favela). Por paradoxal que possa parecer, propicia segurança, 
uma vez que desobriga o desembolso mensal do aluguel, livra das 
mudanças permanentes e da insegurança do despejo. Finalmente, joga- 
se com a sorte de que os imóveis, mais cedo ou mais tarde, serão regu­
larizados.

Os inquilinos não são tão antigos na cidade, embora alguns já 
tenham se estabelecido há muito tempo. No local atual são bem recen­
tes; constituem-se moradores “em trânsito”, visto que a mudança está 
sempre presente em suas vidas.

A renda dos inquilinos é bem menor do que a dos compradores, 
mas um pouco mais elevada do que a dos moradores originais. Todos 
os locatários alugaram as moradias diretamente dos proprietários, sem 
intermediações. Souberam do aluguel informalmente, por meio de 
familiares e amigos.

Na Candangolândia, onde os lotes não estavam regularizados, e 
na “invasão” do Ceub, em que não há prestações mensais a pagar, os 
locadores recebem o aluguel sem despesas mensais com a habitação (a 
não ser tarifas de água e de luz). A exceção de um caso (na Candango­
lândia), todos os locadores moram no mesmo terreno, às vezes alugam 
parte da moradia que ocupam, às vezes o barraco construído nos fundos.
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Conclusão

A pesquisa realizada confirmou a hipótese central que norteou 
este estudo: a comercialização das habitações populares ocorre inde­
pendentemente da situação jurídica do imóvel. E conseqiiência da 
situação de pobreza contínua e crescente de amplos segmentos da 
população - excluídos das benesses da urbanização - e da escassez de 
moradias, que tomam a habitação uma mercadoria cara e cada vez 
mais inacessível. O fato de Brasília ser uma cidade “tida como plane­
jada” não impediu nem tampouco minimizou o problema. Pelo con­
trário: aqui a segregação espacial é bem mais visível do que em outras 
metrópoles nacionais. São muitos quilômetros separando o centro da 
periferia.

O fato de as terras urbanas para expansão, em Brasília, serem 
monopólio do Estado não redundou em uma distribuição mais equâ- 
nime e justa. A Terracap norteia-se pelas leis de acumulação do capi­
tal, ao reter e controlar os lotes, visando maior lucro. A pequena 
produção de habitações e a oferta não-diversificada têm como decor­
rência natural uma pressão muito grande sobre os proprietários, con­
cessionários e posseiros, por parle de setores de renda situados em 
patamares acima dos moradores originais. Desse modo, a habitação 
deixa de ter um valor de uso para se tornar apenas um valor de troca. 
Isso na propriedade, na concessão de uso e na “invasão”.

O Estado, para fazer frente à intensa comercialização, lançou 
mão de medidas administrativas de caráter punitivo, mudando contra­
tos e situações jurídicas dos imóveis. Isso ocorreu desde o período 
inicial de ocupação da cidade, quando os contratos proibiam as vendas 
dos imóveis nas cidades-satélites recém-construídas. Mais recentemen­
te, foi instituída a concessão de uso. Não resolveu, as vendas continu­
am a ocorrer.

A pesquisa demonstrou que os compradores não são migrantes 
recentes, são pessoas estabelecidas na cidade que, em sua maioria, não 
tinham tido acesso à casa própria. A parcela que possuía imóvel antes 
da compra nos assentamentos estudados utilizava a casa para morar, 
situada em local mais distante e com menos recursos urbanos. Esses 
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dados também vêm confirmar as suposições de que existe uma parcela 
que fica sem a alternativa de programas habitacionais adequados à sua 
renda. Adquiriram as casas, basicamente, pela Shis, contudo as habita­
ções não se adequavam ao seu padrão de vida e, na primeira oportuni­
dade, buscaram uma residência mais compatível com o seu poder 
aquisitivo.

Assim, tanto a parcela que não teve acesso à casa própria como 
aquela que teve de forma incompatível com o seu padrão de consumo 
apropriam-se das habitações destinadas aos segmentos situados em 
patamares de rendas mais inferiores.

Pôde-se notar que não há uma indústria de “invasões”, como 
querem algumas autoridades. O que existe é uma relação de mercado, 
é a lógica da produção e consumo capitalistas que permeia toda e 
qualquer forma de ocupação urbana em Brasília, embora não- 
organizada. Morar, em qualquer parte da cidade, tem seu preço e um 
preço cada vez mais elevado. E não são medidas administrativas e 
burocráticas (mudança nos contratos, etc.) que podem frear ou impedir 
essa tendência.

O aluguel comparece como um acréscimo na renda familiar e 
expressa, até certo ponto, uma tentativa de se manter no local. Com a 
introdução de melhorias urbanas nas localidades, a tendência natural e 
inexorável é a expulsão da população original para áreas mais periféri­
cas, destituídas de infra-estrutura e serviços urbanos. No futuro, os 
atuais compradores, certamente, passarão a vendedores.Tendência que 
só poderá ser controlada com uma oferta ampla e diversificada de mo­
radias.

Na verdade, os vendedores e os compradores de hoje não se 
constituem em dois extremos de renda. Os compradores podem adqui­
rir uma habitação no Guará, em Taguatinga e na Candangolândia, 
reformá-la, até reconstruí-la. Todavia, não têm renda para morar no 
Plano Piloto, não possuem reservas (tiveram de dispor de bens, às 
vezes até essenciais), não acumulam. Apesar de terem alguma capaci­
dade de consumo, são excluídos em outras instâncias.

Trata-se de uma primeira “rodada” de vendas, pois os loteamen- 
tos oficiais são recentes. Provavelmente, os segundos compradores 
terão uma renda um pouco mais elevada, pois os locais, com o tempo, 
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tomar-se-ão mais valorizados. E assim sucessivamente. Aos estratos 
mais empobrecidos resta sempre a exclusão, a ida para as áreas mais 
longínquas, com moradias de qualidade inferior, destituídas de infra- 
estrutura básica.

Os beneficiários dos programas habitacionais sociais passam a 
deter um bem ao qual não teriam acesso com recursos próprios, prin­
cipalmente no caso da QE 38 do Guará e da Candangolândia. O apelo 
para a venda é brutal, a oportunidade de apropriar-se de um montante 
de dinheiro a que jamais teriam acesso com o trabalho toma-se uma 
proposta irrecusável. Por outro lado, os encargos da prestação (ou a 
perspectiva deles), as tarifas de água, energia elétrica e IPTU contribuem 
na decisão de vender. Resta indagar para onde vão essas pessoas, o 
que fazem com o valor auferido com a venda. Pelo que se pôde apreender 
nas entrevistas com os compradores, alguns compraram moradias nas 
cidades do entorno, outros voltaram ao estado de origem. Porém, a 
maioria não sabia informar o destino do morador original.

Após o término do trabalho de campo, em 1988, Brasília passou 
mais uma vez por um processo intenso de desfavelamento, com a re­
moção das “invasões” (entre elas a do Ceub) para a Vila Roriz, em 
Samambaia. Novamente os fatos se repetiram: contingentes populacio­
nais imensos foram transferidos para uma área distante, isolada, intei­
ramente desprovida de serviços urbanos de consumo coletivo. Mais 
uma vez o objetivo foi sanear e embelezar o centro mais valorizado da 
cidade, seguindo a tradição de expulsar e segregar os estratos mais 
empobrecidos, prática presente desde antes da inauguração dessa ci­
dade planejada. Na Vila Roriz, as condições, na ocasião da transfe­
rência, eram bem piores do que nas favelas mais estruturadas, como a 
do Ceub, o que demonstra que as condições de habitabilidade não 
foram a preocupação central da erradicação.

Ao longo dos anos, a situação habitacional da população empo­
brecida não só permaneceu igual, como até deteriorou-se, uma vez que 
cresceu a população favelada, sublocatária e moradora das ruas e gra­
mados da cidade. É fundamental a formulação e a execução de políti­
cas regionais que permitam às populações viver em seus locais de 
origem, ou próximo deles, sem que tenham de migrar para áreas lon­
gínquas, obrigatoriamente, para não morrer. A definição de uma políti­



132 Patrícia Coi.ela Doyle

ca habitacional de fato (como nunca houve), a oferta suficiente e di­
versificada e salários que possibilitem viver dignamente poderíam 
viabilizar o acesso à moradia, de modo que a casa seja para morar e 
não para vender.

Propostas básicas para um governo popular e democrático

Uma medida imprescindível de um governo popular e democrá­
tico é romper com essa prática danosa e perversa de se criarem novas 
cidades-satélites, novos núcleos habitacionais isolados e distantes. 
E preciso que a cidade continue a crescer planejadamente (o que nun­
ca existiu no Distrito Federal), sem rupturas, sem traumas, de forma 
agradável e sem distâncias imensas a serem vencidas. Adensar 
não significa construir um continuum de concreto, inumano e árido. 
É possível planejar uma ocupação contínua, com múltiplos usos, sem 
que haja uma setorização rígida. A cidade deve crescer com habita­
ções, comércios, parques, serviços, locais de lazer, emprego, jardins.

Evidentemente, os assentamentos criados por Roriz têm de ser 
equipados, completados. E necessário humanizá-los, dar-lhes a infra- 
estrutura que não têm, construir escolas para que as crianças não te­
nham de pegar ônibus para estudar em outra cidade-satélite. E preciso 
construir centros de saúde, hospitais, criar empregos, destinar áreas ao 
lazer e ao esporte. Enfim, torná-los cidades onde a vida seja viável e 
agradável.

A política habitacional deve contemplar a população de todas as 
faixas de renda que não têm acesso à produção de mercado. Caso per­
maneça a oferta apenas aos segmentos da população de menor renda, 
os problemas continuarão. As pessoas contempladas venderão seus 
imóveis rapidamente para aqueles que tenham rendas mais elevadas. 
Medidas punitivas e restritivas não impedem as vendas, o que vai res­
tringi-las é uma oferta maior de habitações. Mesmo nos loteamentos 
dirigidos às famílias com menores rendas e nas próprias favelas, os 
mecanismos do mercado imobiliário reproduzem-se.
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Outro aspecto da maior relevância é a participação popular efeti­
va. E preciso possibilitar a participação dos moradores na elaboração, 
planejamento, execução e avaliação das decisões e ações sobre o uso e 
a ocupação do solo. A Lei n9 353/92, que dispõe sobre o Plano Diretor, 
criou o Conselho de Planejamento Territorial e Urbano (Conplan), 
integrado, entre outros, por membros dos conselhos locais de planeja­
mento. Nem o Conplan nem esses conselhos estão funcionando. Os 
conselhos locais de planejamento são um instrumento importante, e a 
participação popular tem de ser garantida de forma mais democrática. 
Cada conselho local é uma instância fundamental para um desenvol­
vimento urbano com maior justiça social, de modo a viabilizar a toda a 
população o direito à cidade.
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Nesta coletânea colaboram arquitetos, geógrafos, sociólogos, um engenheiro e 
um antropólogo, que apresentam uma visão abrangente do problema da moradia. 
Ao mesmo tempo em que fazem críticas à falta de uma política habitacional, 
levantam possibilidades de solução e propõem instrumentos de ação para a 
mudança dessa realidade, entre eles o uso mais democrático dos recursos públicos 
(como a terra) e a distribuição dos bens de uso e de consumo coletivo de forma 
eqüitativa e socializada.

Esta obra, que constitui material de referência para professores, estudantes e 
pesquisadores, é também recomendada para políticos, administradores e membros 
de equipes de planejamento urbano, bem como para empresários desejosos de 
entender as especificidades da urbanização em Brasília.

O livro está dividido em duas grandes áreas temáticas: a primeira trata de 
habitação, história, instituições e espaço urbano, da comercialização de habitações 
populares, o uso do FGTS como recurso para a habitação popular e sua 
apropriação pelas grandes incorporadoras, além de estudos de caso sobre 
Taguatinga e Vila Planalto; a segunda área temática trata da gestão urbana, de 
trabalho e de exclusão, com artigos versando sobre a especulação imobiliária no 
DF, sobre a urbanização com periferização e sobre o crescimento metropolitano 
para além dos limites do DF. São discutidos ainda habitação e emprego, enfocando 
a política habitacional de interesse social.


